
 

 

 

Encontro Nacional de Corregedorias, Controles Internos e Ouvidorias dos Tribunais de Contas 

(ENCCO 2026), realizado pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE-SC), 

coordenado pelo Comitê Técnico das Corregedorias, Ouvidorias e Controles Interno e Social do 

Instituto Rui Barbosa (IRB), e com apoio institucional da Associação dos Membros dos Tribunais de 

Contas do Brasil (ATRICON), Instituto Rui Barbosa (IRB), Associação Nacional dos Ministros e 

Conselheiros Substitutos dos Tribunais de Contas (AUDICON), Conselho Nacional de Presidentes 

dos Tribunais de Contas (CNPTC) e a Associação Brasileira de Tribunais de Contas dos Municípios 

(ABRACOM). 

CARTA COMPROMISSO 

CONSIDERANDO que o Sistema de Controle Interno, previsto nos arts. 70 e 74 da CF/88, é 

responsável, assim como o Controle Externo, pela fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial dos entes públicos, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 

aplicação das subvenções e renúncia de receitas; 

CONSIDERANDO as Resoluções Atricon nº 04/2014 (diretrizes relacionadas à temática: “Controle 

Interno: instrumento de eficiência dos Tribunais de Contas”) e nº 05/2014 (diretrizes relacionadas à 

temática: “Controle Interno: instrumento de eficiência dos jurisdicionados”; 

CONSIDERANDO a Nota Recomendatória ATRICON-IRB-CNPTC-ABRACOM-AUDICON-

AMPCON-ANTC-CNPGC-IBRAOP nº 01/2023, que traz recomendação aos Tribunais de Contas 

quanto à sua atuação em relação à estruturação das controladorias municipais e à interação entre 

os controles externos e interno; 

CONSIDERANDO a desejável equivalência entre à estruturação do Sistema de Controle Interno 

exigida, pelos Tribunais de Contas, de seus jurisdicionados, com a existente nas Cortes de Contas;  



 

 

CONSIDERANDO a Nota Recomendatória Conjunta ATRICON/IRB/ABRACOM/CNPTC/AUDICON 

nº 02/2022, que recomenda aos Tribunais de Contas brasileiros a adoção de princípios, regras e 

instrumentos da Lei do Governo Digital ou Lei da Eficiência Pública (Lei nº 14.129/2021) e que 

estimulem a adesão por parte dos seus jurisdicionados; 

CONSIDERANDO o Modelo das Três Linhas do Instituto dos Auditores Internos (IIA), incorporado, 

nacionalmente, pela Lei nº 14.133/21 (nova Lei de Licitações e Contratos) e atualizado em julho de 

2026 pelo IIA; 

Considerando os debates sobre a temática controles internos realizados desde a última edição do 

ENCCO em 2025, no âmbito dos Grupos de trabalho do Instituto Rui Barbosa-IRB; 

Considerando a Nota Técnica Conjunta ATRICON-IRB Nº 01/2026, que reforça o enfoque que a Lei 

nº 14.133/21 proporcionou à governança e ao fortalecimento dos controles internos, em especial 

os Enunciados nº 02, 19 e 24;  

Os Presidentes e Conselheiros-Controladores dos Tribunais de Contas e os representantes dos 

Controles Internos dos Tribunais de Contas, reunidos nos dias 23, 24 e 25 de setembro de 2026, 

durante o Encontro de Corregedorias, Controles Internos e Ouvidorias dos Tribunais de Contas 

(ENCCO 2026), com o objetivo de promover o intercâmbio de boas práticas, o aprimoramento e o 

fortalecimento do Sistema de Controle Interno dos Tribunais de Contas, aprovam esta Carta 

Compromisso, comprometendo-se ao empenho para que os respectivos Tribunais de Contas onde 

atuem, passem a: 

1. Sistematizar a Governança Organizacional Pública, considerando o Decreto Federal 

nº 9.203/2017, que dispõe sobre a política de governança da administração pública federal, a 

Lei Federal nº 14.129/2021, que dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo 

Digital e para o aumento da eficiência pública; e o Guia de Boas Práticas de Governança 

Organizacional nos Tribunais de Contas, do Instituto Rui Barbosa (IRB), como referencial para 



 

 

a adoção e o aprimoramento de princípios, diretrizes, práticas, estruturas e mecanismos de 

governança organizacional aplicáveis aos Tribunais de Contas; 

2. Aderir ao Modelo das Três Linhas, do Instituto dos Auditores Internos, incorporado 

nacionalmente pela Lei nº 14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos), atentando para a 

remodelagem do modelo, ocorrida em julho de 2026 e diferenciando o controle interno da 

auditoria interna, de forma a não atribuir atividades de cogestão à unidade de auditoria interna; 

3. Desenvolver ações visando ao cumprimento de todos os critérios contidos no Marco de Medição 

de Desempenho e Impacto (MMDi) dos Tribunais de Contas do Brasil; 

4. Fomentar a capacitação dos servidores das unidades de Controle Interno e de Auditoria Interna, 

por meio de cursos, eventos e participação em grupos de trabalho, visando estabelecer plano 

de ação, contendo processos e cronograma para a convergência dos procedimentos de 

auditoria às normas globais de auditoria interna (IPPF: International Professional Practices 

Framework) do Instituto dos Auditores Internos; 

5. Envidar esforços no sentido de instituir, no âmbito dos Tribunais de Contas do Brasil, 

padronização mínima necessária nos procedimentos referentes ao Sistema de Controle Interno, 

conforme Manual de Controle Interno: Modelo para os Tribunais de Contas”, apresentado 

durante o ENCCO 2026; 

6. Avaliar a maturidade das Auditorias Internas com base no IA-CM, conforme Oficinas 

desenvolvidas pelo Comitê de Corregedorias, Ouvidorias e Controles Interno e Social do 

Instituto Rui Barbosa, no decorrer de 2026; 

7. Promover a atuação do Controle Interno e da Auditoria Interna orientada à geração, proteção e 

sustentação de valor público, direcionando seus serviços e atividades aos riscos e às questões 

relevantes para o alcance dos objetivos institucionais, observadas as atribuições e 

responsabilidades próprias de cada função. 

Florianópolis, 25 de setembro de 2026. 

 



 

 

 

 

ASSINATURAS 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas da União (TCU) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Acre (TCE-AC) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE-AL) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Amapá (TCE-AP) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE-AM) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE-BA) 

 



 

 

 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-GO) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE-MA) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (TCE-MS) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE-PA) 

 
 
 



 

 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB) 

 
 
 
 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE-PI) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE-RN) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCE-RO) 

 
 



 

 

 
____________________________________________________________________ 

Tribunal de Contas do Estado de Roraima (TCE-RR) 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE-SC) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (TCE-TO) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCM-BA) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás (TCM-GO) 

 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará (TCM-PA) 

 



 

 

 
____________________________________________________________________ 

Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCM-SP) 
 
 

____________________________________________________________________ 
Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (TCM-RJ) 


